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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER LEGISLATIVO DE JOIA
'Conrr daç é{arczntar"

LIDO ÊM PLÉNARIO

tÁINDICAÇAO NS /)n)2

e

Vanderlei de . Amaral
Vereador- PSC

Senhora Presidente,
O vereador signatário, com

Secretano
PíêS

assento nesta Casa

L-
Sêssi1c1

Legislativa e no uso da atribuição que lhe confere o artigo
L76 do Regimento Interno, solicita à Vossa Excelência que

seja submetida a presente indicação para apreciação do
Plenário, e posteriormente se envie ofício ao Sr. Adriano
Marangon, Digníssimo Prefeito Municipal,

INDICANDO-LHE:

Que a Administração, usando das atribuições
que lhe compete, por meio da Secretaria do Meio
Ambiente, realize estudo e posteriormente
destine local para deposito de entulhos e
descartes de utensílios domésticos e outros, como
guarda roupas velhos e outros que aqui não estão
citados, mas que precisam de descarte adequado
as leis e ao bom senso de respeito a natureza e ao
meio ambiente.

Justifica-se a presente indicação, pois nosso
Município não tem destinado espaço para fins de descarte do
lixo citado e muitos estão entulhando próximo as casas

enquanto outros estão queimando, levando ao
descumprimento da lei Federal, de crimes ambientais ne

9.605 de 12 de fevereiro de l-998, em anexo.

f ustificativas em Plenário.
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t t tvatz\r/z tc zu Ler ds Çnmes Ambientai§ - Lei 9605/9E I Lei no 9 605, ds 12 de fsYereiro de'Í998' Presidência da Republica

Jusbrasil 'Legislação
.17 de Íeverelro de 2022

Lei de Grimes Ambientais - Lei 9605/98 | Lei no 9.605,

de 12 de fevereiro de 1998
Publcado por Presidência da Republica (extraído pelo Jusbrasll) - 24 anos atrás

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atiúdades

ieSivaS aO meiO ambiente, e dá OUtraS prOüdênCiaS. vcr tirpico (432078 doc.mentos)

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

c,q.pÍruLo t

orslosrçôns GERAIS

Art. 10 (VETADO) \'cr tópico (443 docunrertos)

Fale agora com um
advogado Õnline

Art. 20 Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes preül sta

Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como

o diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o
gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta

criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para eütá-
lâ. Vct tírpico (f]r)oo docunlcntos)

Art. Jo As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e
penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja

cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão
colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. \,e, tól)ic,) (5ser do(urne,,rosl

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas
físicas, autoras, co-autoras ou partícipes do

x

S O fato. \,er tópico (716 dí/cumcnt(,s.)

psr//pres.epublica jusbrasir.com.br/rogisracao/104091/rei{e-crimes-ambientais-rei-960s-98
í/36
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\'.r tópico (379ttr docun)entos)

(llt:l docunlenh)s)

Lei de C.imes Ambientais - Lei 9605/98 | Lei no 9.605, de '12 de íevereiro de 1998, Presidência da Rêpublica

Art. 40 Poderá ser desconsiderada a pessoajurídica sempre que sua personalidade

for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente.

Art. 50 (VETADO) \:rr tí;pic,) (2lJo docu,,tcnri)s)

CAPÍTTILO tI

DA APLICAçÁO DA PENA

Art. 60 Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente

ObSeIvafá: \:er kipi«) (92[JlJ docuu]cIltos)

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências

para a saúde pública e para o meio ambiente; v.,, r(ipic(, (r)le do(urnc,,tos)

If - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse

ambiental; YcÍ tópico (39o docunrcotÍrs)

Fale agora com um x

advogado o nline

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. \,er roprco (7s3 o,)cuDrc,)tos,

A-rt. 7() As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as priva*"*s de

libefdade qUandO: viir r(ipic(] (as6s ilocrrrncnr,s)

[ - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a

qUatfo âIIOSi ver rr',picr) (43o documcnros)

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do
condenado, bem como os motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a
substituição seja suficiente para efeitos de reprovação e prevenção do crime. ver tópico

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a
mesma duração da pena privativa de liberdade Stituída. ver rópico (206 documentos)

Art. 8o As penas restritivas de direito s : \rer t(ii)ico t13S6 (b(tlme krs)

https://presrepubliça.jusbrasil.com.br/legislacao/104091/lei-de-crimes-ambientâis-ter-q6o5-gB


